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4 — O plano de formação é aprovado pelo Secretário-Geral da
Assembleia da República, ouvido o Sindicato dos Funcionários
Parlamentares.

5 — Após a aprovação superior do plano de formação, o CFPI
divulga o quadro de programação cronológica e assegura o desen-
volvimento e execução das diversas acções formativas.

6 — As acções internas não inscritas no plano de formação poderão,
excepcionalmente, ser organizadas, mediante autorização do Secre-
tário-Geral, desde que devidamente fundamentadas, nomeadamente
por estarem em causa necessidades não previsíveis à data da ela-
boração do plano de formação.

Artigo 8.o

Formação externa

1 — Paralelamente à execução do plano de formação, o CFPI pro-
cede ao longo do ano à difusão seleccionada ou genérica de informação
sobre formação externa, tendo em conta a pertinência dos temas e
os grupos alvo.

2 — A inscrição em acções externas, nomeadamente nos cursos do
INA, deve ter em consideração o plano de formação da Assembleia
da República e as disponibilidades orçamentais, evitando-se a inscrição
isolada em acções de formação que são do interesse de um conjunto
de funcionários e, por isso, podem ser ministradas na Assembleia.

3 — Anualmente, após a divulgação do programa de formação do
INA, cada funcionário parlamentar é autorizado a frequentar um
dos cursos constantes desse programa, os quais devem ser indicados
pelos respectivos responsáveis dos serviços, dando prioridade ao curso
que se considere mais útil, ficando uma segunda opção registada para
a hipótese de não haver vaga ou de não se realizar a primeira opção.

4 — O pedido de inscrição em outras acções de formação externa
deve ser apresentado pelo respectivo responsável do serviço e acom-
panhado de justificação fundamentada.

5 — No caso de os funcionários que se encontrem em regime de
estágio para ingresso na carreira, quando se verifique ser necessária
formação que não se encontrava prevista no respectivo plano de está-
gio, deve o orientador do estágio solicitar a realização das acções
de formação complementares ao CFPI, que, por sua vez, submeterá
a proposta a aprovação e autorização do Secretário-Geral, nos termos
do disposto no regulamento de estágios de ingresso.

6 — Relativamente aos funcionários referidos no número anterior,
só serão admitidos na frequência de cursos para aquisição dos conhe-
cimentos indispensáveis ao exercício das respectivas funções após
terem concluído o estágio e subsequentemente estarem nomeados
definitivamente.

7 — Verificando-se a necessidade imperiosa de realização de acções
de formação complementares antes do termo do estágio e tratando-se
de cursos onerosos do ponto de vista financeiro, pode ser acordada
com o estagiário a obrigação de este ressarcir a Assembleia da Repú-
blica das despesas efectuadas com a formação caso o contrato admi-
nistrativo de provimento cesse a qualquer momento por rescisão uni-
lateral do estagiário.

8 — O disposto nos dois números anteriores aplica-se também, com
as necessárias adaptações, aos funcionários que, não sendo estagiários,
se encontrem em período probatório ou em regime de comissão de
serviço e relativamente aos quais sejam solicitadas, durante aquele
período, acções de formação complementares para além das previstas
na formação inicial que lhes é ministrada.

9 — Os funcionários que frequentem acções de formação externa
obrigam-se a:

a) Fornecer ao CFPI cópia da documentação relevante;
b) Elaborar curto relatório de apreciação da qualidade da for-

mação (com base em impresso próprio a fornecer pelo CFPI);
c) Em casos considerados relevantes, conduzir sessões de divul-

gação escrita ou oral ou monitorizar formação interna sobre
o tema da acção frequentada.

Artigo 9.o

Autoformação

1 — Entende-se por «autoformação» o acesso à formação por ini-
ciativa individual dos funcionários parlamentares em áreas que cor-
respondam directa ou indirectamente à função em que se encontrem
inseridos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os funcionários
parlamentares têm direito, durante o período laboral, a um crédito
de trinta e cinco horas por ano civil para a sua autoformação, sem
prejuízo de, no caso das acções formativas com relevância directa
nas respectivas áreas funcionais, aquele limite poder coincidir com
a carga horária prevista para a correspondente acção de formação.

3 — A autoformação é financiada pelo formando.

4 — A autoformação, quando realizada dentro do período laboral,
corresponde, para todos os efeitos legais, ao exercício efectivo de
funções.

5 — A autorização para a autoformação será concedida dentro dos
limites dos créditos disponíveis por ano e das disponibilidades do
serviço.

6 — O pedido de autorização para a autoformação deve ser dirigido
ao Secretário-Geral com a indicação da data do início, da natureza
da acção de formação, da sua duração, assim como da entidade que
a promove e do local.

7 — O funcionário parlamentar que tenha beneficiado de uma auto-
rização para autoformação não poderá obter uma nova autorização
no mesmo ano civil, salvo se não tiver esgotado o crédito anual.

8 — O funcionário parlamentar a quem for concedida a autorização
para a autoformação deve, no fim da mesma, apresentar uma decla-
ração de frequência ou certificado de formação.

9 — Em caso de desistência, o funcionário parlamentar deve comu-
nicar ao serviço, justificando-a nos termos legais, sob pena de ficar
impossibilitado de requerer nova autorização para formação no ano
em curso e no seguinte, independentemente da sanção disciplinar
que ao caso couber.

Artigo 10.o

Avaliação da formação

1 — O CFPI promove obrigatoriamente sistemas de avaliação da
formação realizada na Assembleia da República.

2 — Esta avaliação pode ser realizada no início, durante, no fim
e após a realização da acção de formação, devendo aferir, entre outros,
aspectos ligados aos sistemas pedagógicos aplicados, ao impacte da
formação realizada nos postos de trabalho e ao grau de satisfação
dos formandos e formadores.

3 — Em determinadas acções de formação, nomeadamente nas que
estão definidas como necessárias para o desenvolvimento/acesso nas
carreiras ou para a conclusão de processos de estágios, o formador
com o apoio do CFPI, realizará testes de avaliação dos conhecimentos
que o formando detinha antes e depois da acção de formação.

4 — Para as acções de formação interna, o CFPI definirá as regras
próprias de avaliação para cada curso.

Artigo 11.o

Frequência das acções de formação
por pessoal dos grupos parlamentares

1 — Sempre que as acções de formação organizadas internamente
pelo CFPI no âmbito do plano de formação da Assembleia da Repú-
blica não se encontrem integralmente preenchidas por funcionários
parlamentares, as vagas existentes podem ser preenchidas pelo pessoal
que presta apoio aos grupos parlamentares (GP).

2 — No caso de o número de propostas de frequência por parte
do pessoal dos GP ser superior ao número de vagas existente, o rateio
para as inscrições deve ser feito tendo em consideração a represen-
tatividade parlamentar de cada grupo, bem como a possibilidade de
todos os grupos terem acesso à formação profissional realizada.

3 — Esgotadas as candidaturas relativas a funcionários e pessoal
dos GP e mantendo-se vagas nas acções de formação do CFPI, podem
ser admitidas as inscrições do pessoal da CADA, CNE e CNPD.

13 de Abril de 2006. — O Presidente da Assembleia da República,
Jaime Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 9634/2006 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 38/2006, de 18 de Abril, estabeleceu as regras e
procedimentos a observar por todos os ministérios para concretização
da regra de recrutamento de um novo efectivo por cada dois saídos
e para prossecução do objectivo de redução de efectivos previsto no
Programa do Governo.

Visando garantir o suprimento de necessidades específicas, foi con-
signada a constituição de uma reserva global de recrutamentos admis-
síveis, resultante da aplicação de uma percentagem aos valores totais
por ministério, a fixar anualmente.

Considerando os objectivos fixados na referida resolução, a prio-
ridade conferida pelo Governo à política de mobilidade interna na
Administração Pública, o elevado número de saídas verificado no
ano transacto, por aposentação, e o facto de ser este o primeiro ano
de aplicação do sistema estabelecido na mesma resolução, mediante
proposta do Ministro de Estado e das Finanças e nos termos da alí-



N.o 85 — 3 de Maio de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6325

nea f) do n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 38/2006,
de 18 de Abril:

Determino:
A reserva global de recrutamentos admissíveis em 2006, prevista

na alínea e) do n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros acima
referida, é fixada em 50 % dos valores totais apurados, por ministério.

21 de Abril de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Instituto do Desporto de Portugal

Aviso n.o 5174/2006 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada para consulta no Instituto do
Desporto de Portugal, sito na Avenida do Infante Santo, 76, 3.o, a
lista de antiguidade do pessoal dos quadros dos ex-Instituto Nacional
do Desporto, ex-Centro de Estudos e Formação Desportiva e ex-Com-
plexo de Apoio às Actividades Desportivas reportada a 31 de Dezem-
bro de 2005.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
após a publicação do aviso, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 96.o do citado diploma.

27 de Março de 2006. — O Vice-Presidente, João Manuel Bibe.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 4

Despacho n.o 9635/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11.1 do despacho n.o 4212/2006
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
22 de Fevereiro de 2006, do tenente-general comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, subdelego no presidente do conselho
administrativo, coronel de infantaria Jaime Emílio Alves Pereira, as
competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e
de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de bens e serviços, até
ao montante de E 25 000;

b) Designar as comissões previstas no artigo 155.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, para nos processos de aqui-
sição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas,
proceder à audiência prévia e à elaboração do relatório final,
a que se referem os artigos 159.o e 160.o do mesmo diploma;

c) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de E 5000;

d) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subdelegada,
representando o Estado na outorga desses contratos;

e) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

f) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Janeiro
de 2006.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

5 de Abril de 2006. — O Comandante, António Manuel Oliveira
de Figueiredo, major-general.

Despacho n.o 9636/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11.2 do despacho n.o 4212/2006
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
22 de Fevereiro de 2006, do tenente-general comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante da Com-
panhia de Comando e Serviços, capitão de infantaria António Miguel

Pereira de Melo, as competências relativas aos seguintes actos de
realização de despesas:

Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Março de
2006.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

5 de Abril de 2006. — O Comandante, António Manuel Oliveira
de Figueiredo, major-general.

Despacho n.o 9637/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11.2 do despacho n.o 4212/2006
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
22 de Fevereiro de 2006, do tenente-general comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante do Grupo
Territorial de Penafiel, tenente-coronel de infantaria Floriano de Sá
Guimarães, as competências relativas aos seguintes actos de realização
de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de bens e serviços relacionados com as actividades gerais e
da vida corrente da subunidade, até ao montante de E 5000;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Janeiro de
2006.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

5 de Abril de 2006. — O Comandante, António Manuel Oliveira
de Figueiredo, major-general.

Despacho n.o 9638/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11.2 do despacho n.o 4212/2006
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
22 de Fevereiro de 2006, do tenente-general comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante do Grupo
Territorial de Braga, tenente-coronel de cavalaria Manuel João Barros
Gonçalves, as competências relativas aos seguintes actos de realização
de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de bens e serviços relacionados com as actividades gerais e
da vida corrente da subunidade, até ao montante de E 5000;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Janeiro de
2006.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

5 de Abril de 2006. — O Comandante, António Manuel Oliveira
de Figueiredo, major-general.

Despacho n.o 9639/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11.2 do despacho n.o 4212/2006
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
22 de Fevereiro de 2006, do tenente-general comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante do Grupo
Territorial de Matosinhos, tenente-coronel de infantaria Francisco




